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Sessão de 21 de fevereiro de 1994	 ACORDA0 NR. 101-86.101

Recurso nr. g 104.706 - IRRJ	 EXS:: 1990 e 1991

Recorrente	 N REAL nuL5.:s:::mi .au...:s LIDA.

Recorrida	 g DRE EM JOAçABA

CUSTOS - A ausencia da comprov 'aç'áo de que as mer-
cadorias foram efetivamente pagas e ingressaram no
é.:..1. Abélecimento comercial autoriza a glosa do CUS -

to apropriado, mormente quando comprovdo que OS

fornecedores sZo fict1cos, inexistentes ou com
inscri:Wo cance1ada„

AGRAVAMENTO DA MULTA - A apropriaç'ão indevida de
custos, caracterizada pelo registro de notas fis-
cais "frias", justifica a aplica0o da penalidade
majorada de 150%.

ANO EM CURSO - MULTA DO ART. 38 DA LEI NR. 
7.450/85 - Verificado que o contribuinte registrou
cu%tos Lori.et,A è a aplica0o da
multa em valor igual á metade-da dedu0o indevida.

JUROS DE MORA EQUIVALENTES A TRD - Os ji.u .. f.% de ora
equivalentes á Taxa Referencial Diària somente tém
lLI.gar a partir do advento do artigo 3o., inciso I,
da Medida Provisória nr. 298, de 29.07.91 (D.O. de
30/07/91), convertida em lei pela Lei nr. 8.218,
de 29.08.91.

-

Vistos, relatado% e discutidos OS presentes autos de

j.1;tel-putu	 REAL ACESSORIOS LTDA.g

ACORDAM os Membros da Primeira C .Mara do Primeiro Con-

selho de Cor .itribui.nt.es , por unanimidade de votos, rei e si. La as prelimi-

nares de nulidade arguida's, e no mérito, por . maioria de votos, dar

provimento parcial ao recurso, para excluir da tributação o encargo da

TRD relativo ao periodo de Fev/91 a 3ul/91, nos termos do relatório e

passai:O 	 eg rar o presiy.,,, ri	 U. A. g acto., Von a si. ci os os COnsé1hirOS

•
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Manoel Antonio Gadelha Dias (Relator), Jezer de Oliveira Cândido e Ma-
riam Seif, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o

voto vencedor o Conselheiro Raul Pimentel.

tala ías Sessões, em 21 de fevereiro de 1994

(MARI 4 n 	- PRESIDENTE

- RELATOR-DESIGNADO

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIVE : '" DE vMORAES - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE:	 ig j3J 19J4/	 ZENDA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL NR. RP/

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, e SE-

BASTIAO RODRIGUES CABRAL. Ausente justifioadamente, o Conselheiro CEL-
SO ALVES FEITOSA.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13984-000.310/91-13

RECURSO NR.0 104.706

OR Dr40 NI	 1.0 S6 101.

RECORRE:1'4.'1E. g R À I... AC E: S SOF; 	 D

RELATORIO 

REAL ACESSORIOS LTDA-, inscrita no CGC sob o nr.

84.934.496/0001-60, foi autuada pela fiscalização do imposto de renda

em 07/11/91, por infraçCles cometidas na apuraço dos resultados dos

exercícios financeiros de 1990 e 1991 e no ano de 1991 em curso, con-

forme descrito no auto de infração de fls. 151.:

"1 - DESPESA/CUSTO INEXISTENTE
1 - DESPESAS COMPROVADAS COM DOCUMENTAÇNO INIDO -

N E: A

GLOSA DE CUSTOS DECURRENTE DA CONTABILIZAçM0 DE DOCU-
MENTOS I•IDONEOS CARACTERIZANDO, DESTA FORMA, CRIME DE
SONEGAC;n0 FISCAL, CONFORME DESCRITO NO TERMO DE VERTEI -
CAÇMO E ENCERRAMENTO DE AÇA° FISCAL, ANEXO.

CAPITULAÇAO LEGAL::
ARTIGOS 154, 157, 191, PARAGRAFOS PRIMEIRO E SEGUNDO,
307 INCISO I, 743 DO REGULAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA
APROVADO PELO DECRETO NR. 05.450 DE 04/12/80.

ANO BASE 1989 - EXERO FINANC 1990 - NCZ$ 1.520.744,21
ANO BASE 1990 - EXERC FINANC 1991 - CR$35.429.184,34

2 - MULTA SOBRE INFRAÇNO APURADA
1 - CUSTO/DESPESA N40 COMPROVADA

:I: 01.11...1 A 	E...t D E: DA'S D E: SE'	 1::011.	 :1:
DOS, CUJA REALIZAÇMG NAO FORAM COMPROVADOS,	 CONFORME

,,
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ACORDMO NR. 101-85.101

SOLICITADO EM TERMO PROPRIO, ANEXO, APURDOS ANTES DO E•
CERRAMENTO DO PERIODO - .BASE CONFORME DESCRITO NO TERMO
DE VERIFICAÇMO E ENCERRAMENTO DE Açno FISCAL, ANEXO.

CAPITULAÇO0 LEOAL:;
ARTIGO 38 DA LEI 7.450 DE 23/12/85.

ANO BASE 1991 - EXERC FINANC 1992 - CR$ 235.727.164,75

3 - CAPITULAÇg0 LEGAL COMPLEMENTAR

LANÇAMENTO DE OFICIO::
ARTIGOS 676, 672 DO REGULAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA,
APROVADO PELO DECRETO NR. 85.450 DE 04/12/80 (RIR/80).
MULTA DE OFICIO::
ARTIGO 72B DO 1I1/80."

No relato constante do termo de encerramento de ação

fiscal, assim se manifestou a autoridade fiscaiN

"A empresa contabilizou como custo de aquisição de
mercadorias para revenda, notas fiscais inidÓneas, que
não representam efetivo ingresso de metLadorias, bem
como, não comprovou a efetividade dos pagamentos das
referidas notas.

Durante os trabalhos, esta fiscalização constatou a
existóncia de grande quantidade de notas fiscais sus-
peitas, por terem sido emitidas por empresas inexisten-
tes, extintas, OU COMO COC suspenso pelo não cumprimen-
to de obrigação acessOria (entrega da declaração IRPJ).
Tais notas, foram retidas, conforme termo lavrado em
03/10/91. 4

\
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PROCESSO NR. 13984-000.310/91-13

PI C. f.'.) d	 nr „ 101	 =5 101

Em 1.5/10/91. „ ntimacia a c:c:'mp rova r a efe t ei vei. d Cl e do
ingresso das mercadorias e do pagamento das notas fis-
cais retiradas, apresentou as duplicatas constantes da
relação anexa (fls. 55/60), sendo algumas quitadas por
banco, e outras, por caixa.

Analisando as duplicatas apresentadas, constatamos
que as pagas em banco, o foram no Banco Nacional
que não reconheceu a autenticidade da autentica0o me -
cãnica, conforme documentode fls. 67.

Verificamos também,que existem váris duplicatas da
empresa SBC ind e Com. cie Artef atos de E.: rracha 1...Tda„
elu ei tadas „ (fls. 520/534 ) sendo que tal empresa 'e:fe
vendas para a fisci411zada, no período, conforme carta,
anexa, fls. 52.

Verificamos também, que a empresa não apresentou 05
conhecimentos de frete solicitados na intimação de
15/10/91 (fls. 53).

Para facilitar as consultas aos documentos (notas e
duplicatas) anexados como prova, anexamos relação das
notas fiscais consideradas illidOrièNá extraída em ordem
alfabética (fls. 22/26) e outra em ordem cronológica
(fls. 61/(5), ainda, anexamos ao presente, as notas ti -
sacis re t a% ( cl o c:u trter,,nos de fls 1. 58/673 ) e as ci u

tas, e por este ato também retidas e apensadas ás cor-
respondentes notas fiscais, constantes da relação de
fls. 55/60."

Inconformada, a autuada apresentou a impugna0o de fls.
751/771, acompanhada dos documentos de fls. 772/781, de cópia do Livro
Diário (fls. 782/794) e do balancete de verifica0o do período de
01/11/91 a 30/11/91, (fls. 795/1106) ,com o intuito de demonstrar a im-

procedOncia do feito 1iscal.64
xrrÀ
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Em seu apelo, alega a impugnante, em síntese, que os

documentos ficais glosados foram todos emitidos por empresas legalmen- 1

te constituídas e devidamente cadastradas nas respectivas repartiçbes

fazendariasg a glosa do custo da mercdoria sob suspeita de ter sido

adquirida através de documentos si. ri 	 só se justificaria mediante

a publicação de editais deciaratórios denunciando o canLelamento da

inscrição do emitenteg as mercadorias relacionadas nas notas fiscais 1

inquinadas de suspeitas circularam pelo estabelecimento comercial da

autuada, conforme registros nas fichas de controle de estoqueg se o i

fornecedor agiu maliciosamente ao emitir documentos fiscais ii1J.C.PJFUM'.:

nenhuma culpa caberá ao comprador, terceiro de boa 'fé g quanto â multa 1

aplicada sobre infração apurada no decorrer do período-base, resolveu

estornar, antes de iniciada a ação fiscal, de sua contabilidade, todas 1

as notas fiscaxis que estavam sendo desclassificados pelo fisco sob 1

suspeita de inidôneas, até que lhe fosse possível comprovar a corres.

pondente entrada das mercadorias no seu estabelecimentog é ilegal a

aplicação da TRD como indexador para cobrança de impostos federais. 	 .,,
„

As fls. 1126/1135 a informação fiscal onde a autoridade

autuante esclarece quais „ os motivos da glosa dos custos relaivos ás

notas fiscais, relacionando fornecedor por fornecedor e indicando as

folhas em que se encontram as notas fiscais, duplicatas, bem como có-

pias de cheques que teriam sido emitidos para pagamento de algumas das

duplicatas.

Em resumo, justificou, a autuante, a glosa em face de

não ter a empresa apresentado os conhecimentos de frete, apesar de as

notas indicarem o nome da transportadora pelo fato de as duplicatas

que apresentam autenticação bancária não terem sido reconhecidas pelo

banco ou ainda, porque algumas duplicatas quitadas por caixa ou o fo

ram sem emissão de cheque nominal, ou, no caso de cheque nominal, ter

sido este endossado pelo favorecido (fornecedor) e pelo emitente, 	 e

6g
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4. Quanto á figura de "terceiro de boa fé", que o
pugnante julga ser a autuada, até parece piada depois
de tudo o que foi exposto. Como se auto denominar ter-
ceiro de boa fé, se apropriou custes com NOTAS FRIAS,
emitidas por empresas inexistentes conforme provado nos
autos? se quitou duplicatas com autentica0 .5es fraudu-
lentas e, se fez pagamentos com cheques que acabaram
retornando á própria conta corrente?

5. Quanto â multa aplicada sobre infração apurada no
decorrer do período- base, o impugnante alega que, antes
de iniciada a ação fiscal, a autuada resolveu estornar,
provisoriamente, de sua contabilidade, todas as NOTAS
FRIAS que estavam sendo desciassificads pelo fisco sob
suspeita de inidéneas, até que lhe fosse possível com-
provar a correspondente entrada das mercadorias no es-
tabelecimento. E anexa, ás fls. 782/793, fotocópias de
fls. do Diário e do Razão, onde tal estorno está regis-
trado.

De plano, pela simples leitura do parágrafo, perce-
be-se que, ou o impugnante não foi feliz na concordãn-
cia verbal (resolveu eestornar antes de iniciada a ação
fiscal - estavam sendo desclassificadas pelo fisco),
ou, então o tal estorno foi feito após a ação fiscal. A
segunda hipótese è mais provável, tanto que, ao estor-
nar uma compra, deveria ter estornado também o respec-
tivo crédito de ICMS, o que não foi feito, conforme
comprova a GIA (Guia de Informação a Apuração do ICMS)
relativa ao més 08/91 - cópia anexa (fls. 1.110).

Ademais, ao nosso cr houve estorno. Fize-
ram, isto sim, • transferOncia de valores da conta
3. 1.1.0.00.002-8 - COMPRAS DE MERCADORIAS, para outra,
1 .1.2.4.00.002-1 - MERCADORIAS COMPRAS, sequer previs-
ta no plano de contas (fls. 72 em diantep

.1i'l)
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Quanto â ilegalidade d aplicação da TRD como inde -
xador de tributos, concordamos com o impugnante. Tanto
que O presente Auto de Infração não está indexado em
TRD. Está em cruzeiros. Apenas e tão somente, exige-se
a TRD a título de juros pelo IR não pao, no periodo de
04.04.91 em diante, conforme consta do Demonstrativo de
Cálculo de Acréscimos Legais - Pessoa Juridica (fls. .
154)."

Ao final propt5e o autuante sejam excluidas da base de

cálculo sujeita • tributação as importáncias de NCZ$ 3.139,72 no eser-

cicio de 1990 e Cr$ 5.094,77 no exercicio de 1991, tendo em vista que

a empresa apresentou na impugnação OS conhecimentos de frete nr.

309.564 (fls. 773), emitido por Transportadora Araidi Ltda., e nr.

SP-112459-6 (FLS. 781) emitido por Expresso Mercúrio.
,
::

Ás fls. 1138/1153 a decisão de primeiro grau proferida

no sentido proposto pelo autor do procedimento, cujos fundamentos se

encontram sintetizados na seguinte ementa::

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA.
Exercicios financeiros de 1990, 1991 e em Curso.
2.25.10.01 - CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS.

Os custos de produtos ou serviços vendidos compre-
ende, obrigatoriamente, o custo de aquisição de
matérias-primas. Entretanto, não podem ser admiti-
dos como custos valores correspondentes a aquisi-
ç3es não comprovadas, mormente se OS fornecedores
são .i. c: 	 inexistentes ou com inscrição can-
celada.

2.99.01.01. - DA APLICAÇMO DÁS NORMAS DA LEGISLAÇMO DO
IMPOSTO SOBRE A RENDA.

A apropriação indevida de custos, caracterizada
pelo registro de notas fiscais de empresa inexis-
tente - "notas frias", justifica, plenamente a
aplicação da penalidade majorada de 150% (cento e
cinquenta por cento), por estar evidente, nesta
prática, O intuito de fri:ukeie„tÂ
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Acórdão nr. 101-86.101

1131 dos autos). O "suspeitar desta preferncia" è tão primário e dis-

tanciado da praxe do comércio, que dispensa maiores contraditas"g

h) "quanto à não comprovação do ingresso das mercado-

. rias (item 3, supra), a este tópico :1á. foi dedicada toda a letra

desta peça de Recurso, que se reporta, inclusive, ao Relatório de

vimento físico de cada produto, Relatório este que foi apresentado com

a petição de Defesa, e que compi :5e as fls. 837 a 1106 dos autos, e ao

qual a r. Decisão ora recorrida não dispensou a mínima atenção, nem

uma so palavraug

i) "no que se refere á comprovação da quitação das du

plicatas correspondentes às aquisiç'des inquinadas de inexistentes, a .

Recorrente passa a descrever as práticas que adota, e que são as habi- .

tuais no comércio e no ramog"

j) "algumas vezes, o pagamento, quando Feito na Tesou-

raria desta Empresa, - por ser de menor valor, ou por insistOncia do

recebedor, ou por excesso de dinheiro em Caixa, ou por razbes outras -

é efetuado em moeda corrente, com a devida quitação no título respec-

tivo. Cabe ponderar que, se é exigível pelo Fisco a comprovação do pa-

gamento das compras feitas, nenhuma norma legal hà que obrigue a emis-

so de cheque para tal pagamel)tog não procede, pois, a restrição des-

crita no item 5, supraug

k) "normalmente, a Recorrente emite cheque bancário,

correspondente a um ou a vários títulos R serem pagow,; se o paqamentp

se faz no Estabelecimento da compradora, An ,,,. u.1 -.,....1,':,--,4.,,,,, ,...-.,....=.:.--........i.J.-::: Du

representantes das vendedoras, estes viajants firam a quita0o, ou

quita-

das. W,:;:o pode a Recc;I:w .,Le, a',,siw, r,.....,-,,p,....::nder por everrWais irregulai-i-

6711

(Cillit'ill: ::
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i) ''¡ . -10 raro, os viaJantes cobradores, de posse dos
cheques recebidos, descontam-nos nos 2ancos sacados, para fazerem a

remessa de numf.......,r-io a suas Empresas. EM outras vezes, porem, ditos

cheques, como ordens :1e. pagamento a vista que 5:::Y.0 !, S .J.0 endosados a

terceiros, estranhos à operaç2ç.o de compra e venda, e que , vão descontA -

los no1.3anco sacado, O qUe explica o surgline.?nte de terceira pessoa,

est.rwlha à opera0o de compra e venda, como cobrador flnal do cheque.

A circulação de cheques e praxe sabida no comércio. NãO procede, as -

síM ” a rest.riOrp suspeitosa expressa no item 13, acima enumeradou

m) "mas ocorre, também, que o viajante recebedor do

cheque, - por quf..yrst:ão de horario, comodidade ou outra - solicita que a

própria Compradora desconte o cheque que ela emitiu, pagando-o em di-

nheiro, ao portador. Nestes casos, o cheque respectivo, já emitido e

mesmo contabilizado, é depositado na conta corrente da própria emiten-

te, como dinheirou:j

n) "a Recorrente evidenciou, em sua peça de Defesa, a

inexistOncia de qualquer Edital ou outra comurricá.00 oficial, declara -

tÓrio da inidoneidade fiscal das Empresas emitentes das notas glosa-

das. E fez transcri0o, inclusive, a fls. 765 dos autos, de juri.:::.pru.-

dOncia administrativa estadual que fixa a responsabilidade dos compra-

dores, pela utiliz.ação de notas fiscais irregulares, tão só a partir

da data da publicação dos atos oficiais que declararam inidõneos os

til)
o e sp fá:, c:tsi.VOS em si t e nt.i::.::::.

,4
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Acórdão nr. 101-86.101

o) "a Recorrente, orientada pelo Profissional que ela-

borou suas RAZOES DE DEFESA, procedeu, ainda durante o ano-base de

1991, ao estorno dos valores das notas fiscais glosadas pelo Fisco e

que haviam sido contabilizadas durante aquele aho -base, então em cur-

so"g

p) "è evidente, e está demonstrada nos autos, a ocoi-

rência do estorno dos valores glosados pelo Fisco, no exercício então 1

em curso, de 1991. Em conseqüência, os mencionados valores não foram 

deduzidos como custo de mercadorias adauiridas, quando do fechamento 

do balai-15p geral do ano-base de 1991, e sofreram a incidência do im-

posto de renda, no exercício de 1992. Para comprová-lo reiteradamente,

è anexado, à presente petição de RECURSO, Laudo de Verifica0o C(:rntá-

bil, elaborado pelo Contabilista JORGE ANTONIO DA ROSA (CRC -SC nr. 1

82.961) e devidamente documentado com cópias dos registros e balanços

desta EMPRESA (DOCS. ANEXOS)"g 	 .

:„
q) "pretender que esta transferência contábil preventi-

va de valores represente "confissão expressa", é evidente entendimen-

to, quando menos, equivocado e falso, da Autoridade julgadora ora re-

corrida. Equivaleria a dizer que, quem deposita voluntariamente valo-

res em juizo, para questionar sua exigibilidade com o Fisco, et á a re-

conhecer, com o depósito, que tais valores são devidos. Pois, se os

entende inexigíveis, por que os depositaria?..."g

r) "o fisco impOe ao Contribuinte a penalidade exacer-

badíssima de 50% do valor dos custos glosados e "apurados antes do en-

cerramento do período-base", conforme art. 38 da Lei nr. 7.450, de

23.12.1985. E evidente que, se considerada procedente a exigência fis-

cal, também ditos custos deverão ser estornados, sendo exigível ainda

tributação agravada sobre o valor dos mesmos, se a glosa do lançamento

não foi acatada na contabilidade do ContritnAirrle"k4

41'„iI (i
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s) "de outro lado, caso reconhecida a improcedOncia da 1

imposição tributária, poderá a Empresa, a esse tempo, utilizar tais 1

valores de custo que foram mantidos em registro contábil como 	 Ai'

t) "ademais, efetuado COMO foi o estoi .no de tais valo-

res, inquinados de "inidemeos" pelo Fisco no decurso do ano-base, não

terá ocorrido qualquer dano aos cofres fazendarios. Isto justificará,

em hipótese última, o pleito do Contribuinte no sentido de que nenhuma

penalidade lhe seja exigida, quanto a esta parcela, excluída oportuni-

dade de seus custos antes que produzisse efeitos tributários. Este 1

pleito, ainda que possa não sensibilizar os Julgadores Administrati-

vos, tem possibilidades de Oxito na discussão judicial do débito, má-

xime quando demonstrada a ausOncia de má-fé do Contribuinte ao conta-

bilizar os valores em causa"

u) ainda que admitida a irregularidade formal dos docu-

mentos que mereceram a glosa do Fisco, não se comprova nem se pode

presumir a má-fé ou O dolo da suplicante, descabendo, pois, a multa

agravada de 150%, de que trata o art. 720, III do RIR/00, consoante

farta jurisprudOncia deste Conselho de Contribuintes (indica acór-

dãos)

v) no lançamentos do Fisco o "valor originário" foi

contido e atualizado, de forma incorreta, ilegal e inc...omstittAc...ic.dlal,

com a aplicaç'ão sober o mesmo dos coeficientes da TRD, como parámetros

de atualização, travestidos de "juros moratorios", durante o período

de lo. de fevereiro a 31 de dezembro de 1991, pois tal prática vem

senda sistematicamente repudiada pela doutrina e pela jurisprudOncia

(cita autores, acórdãos, entre outros).
.	 .!..Y

1...4:iE o relatól.....loí;a4,
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTPTPUINTES

PROCESSO NR. 13984-000.310/91-13

ACORDPEO NR. 101-86.101

VOTO VENCIDO

Conselheiro u MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS,	 :i. ato

O recurso è tempestivo.

Conforme constou do relato, argój a recorrente, em pre-

liminar, a nulidade da decisão de primeiro grau, por ter sido proferi-

da em desrespeito ao principio constitucional da ampla defesa.

A meu ver improcede a alegaço da suplicante, posto que

nip caracterizado in casu qualquer cerceamento do direito de defesa.

Aliás, pretendo demonstrar quando da análise do mério que, ao contrá-

rio, foram dadas todas as oportunidades para a requerente apresentar

sua defesa.

Voltando á análise da preliminar, entende a autuada que

a autoridde julgdora monocrática levou em conta no seu decisório os

documentos juntados aos autos pelo autor do feito, após a impugna0o e

antes de proferida a decisão.

Dos quinze documentos juntados aos autos, quatorze de-

les se referem a extratos do "Sistema On Line de recuperaçWo de Cadas-

tro - ORCA" (f] a,. 1112/1125). Esses documenos foram anexAdns pelo au-

tuante em face de ter a empresa, na impugna0o (fls. 758/764), insis-

tido na regularidade fiscal de seus fornecedores, quando os relacionou

um a um, prestando informa0es como a raz2i:o social, o endereço, o

mero do COC, o niámero da inscriç'ão estadual, o nome da Gráfica e o nú

mero da autorizaço. Quis a autoridade fiscal apenas í-atificar a pes-

quisa anteriormente feita às fls. 27/50, quando juntou vinte e quatro

extratos. Pretendeu, por exemplo, o autuante, antes de prestar a ri........
ri 	 prevista no art. 9o. do Decreto nr. 70.235/72 (Processo Ad-,o

5e

. iljr,1

.. 04.'......:... 1
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Acórdão nr. 101-06.101

ministrativo Fiscal - PAF), constatar se o fornecedor CAMARGO DIAS se

encontraria nos arquivos da Receita Federal, se pesquisada a razão so-

ciai (fls. 1112), uma vez que a pesquisa pelo CGC indicara uma outra

razão social (fls. 27).

,,
IguAlmente, o auditor-fiscal fez juntar o documento de j

fls. 1111 - Guia de Informaço e Apura0o do ICMS, referente ao fatu-

ramente da autuada no mOs de agosto de 1991, com o intuito de subsi-

diar sua informação (art. 9o. do PÁ F) em face de ter a empresa, na

impugnação (fls. 766), alegado que estornara provisionamente de sua

contabilidade todas as notas fiscais que estavam sendo desclassifica-

das pelo Fisco, sob suspeita de inidõneas.

Rejeito, pois, a preliminar arguida.

No mérito, não merece melhor acolhida a suplicante, .

porque comprovadas as infraçCies apuradas pelo Fisco.

Entende a rfnrorrente que as operaçOes glosadas pelo

Fisco são correspondentes a efetivas aquisiç'des de mercadorias, que

ingressaram em seu estabelecimento comercial, posto que comprovadas

pelo "Relatório de Movimentaç'ão do Estoque - Varejo e Atacado". Aduz

que não pode ser responsabilizada por irregUlaridades materiais prati-

cadas por seus fornecedores nas notas fiscais pelos mesmos emitidas, e

que, ainda que admitida a irregularidade formal dos documentos que me-

receram a glosa, não se comprova DU se pode pri4,sumir a má fé ou o dolo

da suplicante.

Na extensa peça recursal, a requerente não enfrentou

duas das acusaces que considero das mais graves e se esquivou de uma

terceira, que ê, sem dúvida, g1"a0 i55ima4	 N
4.1.

'	 '41
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Com efeito, preferiu a recorrente se calar quanto á in-

formaçao prestada ao Fisco pela empresa SBC Indlj.stria e Comércio de 1:

Artefatos de Borracha Ltda., às fls. 52, de que nao realizou quaisquer

vendas á autuada, no per .lodo fiscalizado. Esse fato, por si só já com- 1

prova que as notas fiscais, que teriam sido emitidas por "SBC" co que J

foram apropriadas como custos, pela fiscalizada sao todas "frias". 	 .

Também ignorou, a recorrente, a acusa0o fiscal ás 'f

 de que "verifica-se ainda, grande e estranha semelhança na letra

(manuscrita) das cr) '1 fiscais de fls. 519 e 512, que sao de empresas

diferentes".
,'

Analisando-se, as referidas notas, conclui-se que o

Fiscal foi até cauteloso em sua afirma0o, seja quando afirma que há

apenas "grande co estranha semelhança", seja quando menciona somente as

notas fiscais de fls. 519 e 512.

Evidentemente que só o exame cri r' pode afirmar

através de laudo que a caligrafia é idOntica ....'co duas notas fiscais,

porém a minha convic0o, aliada aos custos que isso representaria à

Uniao co principalmente potque há outras provas bastantes nos autos, é

no sentido de que as notas fiscais ás fls. 507, 510 e 512, tendo como

emitente o PICOLT & MONTEIRO LTDAg a fl. 416, emitente METALUROICA

IRAPUnu ás fls. 180, 182 e 185, emitente EQUIPARDIESEL Com. de Auto

Peças Ltdau e a fls. 519, emitente a, já mencionada, empresa SBC Ind.

e Com. Artefatos de Borracha Ltda, todas, foram preenchidas pela mesma

pessoa, que se utilizou da letra de imprensa. Esse fato demonstra que

todas as demais notas fiscais que teriam sido emitidas por essas em-

presas sao inidÕneas, a saber:: "PICO LI" (cinco notas fiscais)g

PUA" (quatorze notas fiscaís)g "EQUIPARDIESEL (sete notas fiscais).

A recorrente também é acusada de querer comprovar o pa -

6a

•	 ..J'Y'r4
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gamento de mercadorias adquiridas para revenda através de dupliratAs

que apresentam quitação bancária não reconhecida.

Conforme consta do termo de solicitação de esclareci-

mentos de fls. 66, a autoridde fiscal relacionou 19 (dezenove) forne- ]

diferf-,ntf..., que tiveram duplicatas por eles emitidas quitadas

no Banco Nacional e soliciou á agência daquele banco em Lages (SC),

local da sede da empresa, que informasse se a autenticação das dupli-

catas relacionadas era • usual daquela instituicão fioanceira. 

Em resposta ás fls. 67, aquela agência informou que "as

autenticaOes contidas nas diversas duplicatas relacionadas no termo

não conferem com a usual do banco, e não pertencem a máquina autenti -

cadora desta agência bancária" (grifei).

Ora, á resposta é muito clara, o Banco Nacional tinha ¡

(e tem) padrão de autenticação mecãnica diferente daquele contido na

verso das referidas duplicatas, o que se comprova comparando-se o pa-

drão aposto pelo banco (na mesma folha 67) com o das duplicatas.

A complementação da informação prestada pelo banco, de

que as autenticaOes apresentadas não pertencem a qualquer máquina da-

quela agência, foi no sentido de dizer que o código da máquina/termi-

nal constante no verso das duplicatas (BC) não corresponde a máquina

alguma da agência.

Em seu recurso, embora procure, a recorrente, distorcer

a resposta fornecida pelo banco, alega que, em alguns casos, o paga-

mento se faz no próprio estabelecimento da compradora aos viajantes

comerciais, os quais firmam a quitação ou remetem posteriormente as

duplicatas já quitadas, não podendo a autuada responder por eventuais

irregularidades. ,)
V". t„'PA4
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Ocorre que todas as quitaç'Cjes de duplicatas efetuadas 1

através de banco, quer tenham sido providenciadas pela própria empresa

(sarado), quer pelos viajantes comerciais, o foram no Banco Nacional, 1

ou melhor, através de uma mesma máquina registradora, vez que as au- 1

tenticaOes apresentam todas um mesmo código.

,
,

Limita-se, a recorrente, a lembrar que tais pagamentos

não se fizeram na agOncia do Banco Naconal em Lages (SC), porém não 1

explica como que tantos fornecedores (vinte e dois), de diferentes lo-

cais do Estado de São Paul0 (doze), tiveram as duplicatas por eles 1

emitidas, quitadas por meio de uma única máquina registradora do Eu,

 não se sabe onde.

A evidOncia resta demonstrado que as autenticaOes são

falsas, e a própria recorrente, como que prevendo a difícil missão de

convencer do contrário, procura se agarrar ao argumento de que não po- ]

de responder por irregularidades porventura cometidas por terceiros, ]

tendo em vista a inexistOncia de qualquer Edital ou outra comunicação

oficial, deciaratório da inidoneidade fiscal das empresas emitentes

das notas glosadas.

„
Nesse ponto deve ser esclarecido que o fato de uma em-

presa contabilizar custos ou despesas operacionais, 'astreados com no-

tas fiscais emitidas por outras pessoas jurídicas que se encontram em

situacão irregular perante o Fisco Federal (falta de apresentação da

declaração de rendimentos dos últimos cinco ano% ouu mais), não auto-

riza, por si só, a glosa dos valores que reduziram o lucro líquido da

empresa, mas representa um indicio que deve ser averiguado pela fisca- •

lização.

No caso presente, constatado pelo Fisco que a grande

maioria dos vinte e dois fornecedores estava com o número de inscrição

„ p
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no CGC suspenso ou extinto, estando tr0s deles operando, inclusive,

com um nümero de CGC inexistente (errado), partiu a fiscalização para 1,

confirmar a efetividade do negócio, ou sejaN o ingresso das mercado- 1

rias no estabelecimento da compradora e o respectivo pagamento.	 . .

A fiscalização, na procura de obter resposta a esse Ui-

timo requisito, se deparou, como vimmos, com falsificação de autenti-

caçffes mecãnicas no verso das duplicatAs, o que por si só já serviria

para descaracterizar a e: :i. 	 do negócio, haja vista todos os for

necedores terem pelo menos uma duplicata quitada através de autentica-

ção mec .ánica falsa.
. .

. ,
A auditoria, porém, não 5e limitando a essa constata-

ção, intimou a recorrente a comprovar alguns pagamentos de duplicatas

que teriam sido efetuados através de cheques nominais. Descobriu a au- '..,

toridade fiscal que a maioria dos cheques era nominal ao fornecedor,

que os ensdossava;; noutros o favorecido era a própria emitente (a au-

tuada), ou, ainda, o banco depositário. No recurso, conforme constou

co relatório justificou, a recorrente, como sendo prática do mercado

comercial atacadista.

Quanto ao não atendimento á exig@ncia da fiscalizaçUo

para confirmar o efetivo ingresso das mercadorias, através dos respec-

tivos conhecimentos de transporte rodoviário de cargas, limita-se a

recorrente a alegar e não comprovar, que "são frequentes os c:eo. em

que, num mercado competitivo como já foi ressaltado, a operação se

realiza CIF, ou seja, correndo por Lonta do vendedor as despesas de

transporte até o Estabelecimento do Comprador." (grifei).	 .,

Ora, mesmo que fossem todos os casos, u.:ilhlvá rí o o recor-

rente obter junto	 aos seus fornecedores .......S pia de uma das vías (até..

-	 Ilii	
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seis) do conhecimento de frete, se a sua própria, por entender inUtil, ]

tivesse sido extraviada ou dispensada.

Acontece que a suplicante não fez a prova simplesmente

porque as aquisiO :jes de mercadorias não ocorreram, e, com o objetivo

de fraudar o Fisco, se apropriou indevidamente de custos, registrando ]

em sua contabilidade notas fiscais "frias", sujeitando-se à glosa dos

valores correspondentes, por infringOncia à legisla0o do imposto de

renda (arts. 154, 191, parágrafos lo. e 2o., 387, inciso I e 743, to- 1

dos do	 :l: i:/80

Ho caso dos autos, ao contrário do que suplica a autua-

da, efetivamente, o dolo está presente, pois as notas fiscais apreen-

didas pela fiscalização não dizem respeito a um ou dois fornecedores,

mas a vinte e dois, pois, como já foi ditog todos eles tOm pelo menos

ma duplicata quitada com autenticação mewãnica falsa, e a autuada,

grande interessada, se utilizou desses documentos de maneira fraudu-

lenta, com vistas a escapar da incidÊncia tributária.

Correta, portanto, a aplicação da multa qualificada de

Si.50% sobre o imposto de renda, apurado de oficio, consoante determina

o art. 728, inciso III do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/80,

aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80.

Devida, tambèm, a multa de 50% sobre os custos contabi-

lizados no ano-base de 1991, por não terem sido comprovados, haja

vista estarem os lançamentos lastreados em documenta0o ideologicamen-

te falsa (not,,ilsfiscais "frias"), consoante ri :1 o artigo 38 da Lei

nr. 7.450/85.

Com efeito, o estorno dos valores contabilizados como

compras, providenciado pela recorrente após iniciada a aço 	 fiscal,

&I,,.
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não impede a aplicação da penalidade. Evidente está que tal estorno se

deu em decorrOncia da auditoria fiscal, uma vez que os valores estor-

nados dizem respeito exatamente ás notas Fiscais caracterizadas como

"frias" pelo Fisco.

Quanto â ponderação da recorrente de que não teria

ocorrido qualquer dano aos cofres da União, em face de ter a empresa

já oferecido á tributação, na apuração do resultado do ano-base de

1991, exercicio de 1992, os valores estornados, é de se esclarecer que

esse fato é insuficiente para elidir o feito fiscal, haja vista essa

atividade ser vinculada e obrigatória, consoante estabelece o Código

Tributário Nacional (art. 142, parágrafo único), sob pena de responsa-

bilidade funcional, além do que o pagamento do imposto não afasta a

imposição da multa especifica do ar t. 38 da Lei nr. 7450/95.

Finalmente, no que pertine cobrança da TRD a titulo de

juros de mora, tal imposição decorre de expresso comando legal, conti-

do no artigo 30, da Lei nr. 9.218, de 21/08/91, in verbis::

"Art. 30 - O caput do art. 9o. da Lei nr. 8.177 de
lo. de março de 1991, passa a vigorar COffl a seguinte
redação::

Art. 9o. - A partir de fevereiro de 1991, incidi-
rão juros de mora equivalente à TRD sobre OS débi-
tos de qualquer natureza para com a Fazenda Naci-
nal, com a Seguridade Social, com o Fundo de Par-
ticipação PIS -PASEP, com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS e sobre os passivos de em-
presas concordatárias, em faiOncia e de institui-
çffes em regime de liquidação extrajudicial, in-
tervenção e administração especial temporária."

Portanto, ao efetuar tal lançamento, a fiscalização só

se limitou a cumprir a lei, como é seu dever fazei..? -lo. Por outro lado,

este Consieho, como órgão integrante do Poder Executivo, tem decidido,

reiteradamente, no sentido de que lhe falta competOncia para aquilatar

(.:1,y/. À. 11 c: o ri	 .1	 1i	 n 	 1. et	 c! s 1 e s (li	 Jlil)l
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Por todo o exposto, e por tudo mais que dos autos cons-

ta, rejeito a preliminar de cerceamento do direito de defesa e, no mé-
rito, nego provimento ao recurso.

Bras .Ilia (DF), em 21 de fevereiro de 1990

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR

' 1
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M .(2IQ MEN.QEDQB

Conselheiro : RAUL PIMENTEL, Relator Designado:

Acompanho o Ilustre Relator, com exceção da aplicação

da TR como fator de correção monetária de débitos fiscais e suas con-

sequências na formação do crédito tributário.

Mantenho o entendimento de que assiste razão ao contri-

buinte, pelo menos, no que se refere ao período que antecedeu à edição

da Medida Provisória nr. 298, de 01 de agosto de 1991, posteriormente

convertida na Lei nr. 8.218, de 29 de agosto de 1991.

Com efeito, o artigo 31 da citada Medida Provisória,

alterando a redação da Lei nr. 8.177, de 01 de março de 1991, não dá

legitimidade á exigência fiscal, no particular, não só porque deixou 0,e

estabelecer que a nova incidência é a titulo de juros, como também pe-

la sua manifesta inconstitucionalidade.

Reporto-me, nesta oportunidade, ao Voto proferido pelo

Ilustre Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA no Acórdão nr. 101-85.158, ao

ensejo do julgamento-. do Recurso nr. 104.277.

Naquele trabalho nosso Ilustre Par, além de considera-

ções pessoais, reuniu dois estudos sobre a questão, da lavra dos Con-

selheiros PAULO IRWIN DE CARVALHO VIANA e JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA,

que bem demonstram a ilegalidade do critério de correção que vem sendo

adotado sistematicamente pela administração tributária.

Peço à Secretaria da Câmara que junte ao presente cópia

daquele Aresto, cujos fundamentos adoto nesta oportunidade como razão

de decidir.

N\jn--J'v
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Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso para

excluir da exigência o encargo da TRD relativo ao período de fevereiro

a julho de 1991.

Prasíl iA (DF), P.,m 21 de fevereiro de 1,994

PIMENTEL -	 TOR DES I GN DO/
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